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PROJETO DE LEI N2 

DISPÕE sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 1994 e dá outras 
providências. 

FAÇO SABER QUE A MARA MUNICIPAL DECRETA 
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI= 

CAPíTULO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS• 

Art. 	12 — Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, 	as 
diretrizes gerais para a elaboração dos Orçamentos do Município 
relativas ao exercício financeiro de 1994, compreendendo: 

1 	as metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal: 

11 _ as normas para a elaboração dos Orçamentos do 
Município; 

ill __ as disposições gerais relativas às despesas com 
pessoal e encargos sociais, com vistas à valorização do servidor 
público; 

IV — as disposições sobre alterações na legislação 
tributária municipal; 

V — o incremento da receita tributária, através da 
melhoria dos sistemas de fiscalização, arrecadação e incentivos 
fiscais. 

Art. 22 — No projeto de Lei Orçamentária, as receitas e 
despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 
1993. 

Art. 32 — Para efeito de atualização dos valores da Lei 
Orçamentária, para o período compreendido entre os meses de julho 
a dezembro de 1993, por ocasião da publicação da lei, o Poder 
Executivo utilizará índice de correção com base em indicadores 
macroeconômicos oficiais, conjugados ao comportamento da receita 
tributária própria, que serão divulgados. 

Parágrafo Unico — O Poder Executivo atualizará, mensalmente 
e durante a execução orçamentária no exercício de 1994, os 
valores 	da 	Lei 	Orçamentária 	com 	base 	em 	indicadores 
macroeconômicos oficiais, conjugados ao comportamento da receita 
tributária própria, que serão divulgados. 

Art. 42 — Não poderão ser fixadas despes s sem que estejam 
definidas as fontes de recursos. 
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Art. 52 — A programação expressa na Lei Orçamentária Anual 
deverá ser compatível com as prioridades e metas estabelecidas 
nesta Lei. 

Parágrafo Unica — A Lei Orçamentária deverá considerar os 
efeitos econômicos nas Receitas e nas Despesas decorrentes da 
modernização da Administração Pública Municipal. 

Art. 62 — As Receitas decorrentes de cooperação técnica e 
financeira do Município com outros níveis de governo serão 
registradas em categoria de programação, exclusivamente, como 
Transferências intergovernamentais. 

Art. 72 — Na programação de investimentos da Administração 
Pública Municipal, direta e indireta, serão observados os 
seguintes princípios gerais: 

— os investimentos em fase de execução terão 
preferência sobre os novos projetos; 

11 — não poderão ser programados novos projetos à conta 
de anulação de dotação destinada aos investimentos em andamento, 
cuja execução tenha ultrapassado 400f0 (quarenta por cento) até o 
exercício financeiro de 1993 e que tenha viabilidade técnica, 
econômica e financeira comprovada. 

CAPíTULO II 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL - 

E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES COMUNS 

Art. 82 — A Lei Orçamentária abrangerá o Orçamento Fiscal 	e 
da Seguridade Social referente aos Poderes Legislativo e 
Executivo. 

Parágrafo Unico — O Poder Executivo encaminhará ao 
Legislativo, para conhecimento, o orçamento global da empresa em 
que o Município, direta ou indiretamente, detenha maioria do 
capitai social com direito a voto. 

Art. 	92 — A,s despesas com Pessoal e Encargos Sociais só 
poderão ter reajustes respeitado o percentual da variação das 
Receitas Correntes do Município e o limite estabelecido no artigo 
32, das Disposiçóes Transitórias da Lei Orgânica. 
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Parágrafo 	Unico — Nas propostas de reajustes salari ais 	dos 
servidores públicos encaminhadas à Câmara Municipal, o Poder 
Executivo, observados os dispositivos constitucionais, adotará 
critérios que objetivam uma política salarial 	justa, 	visando 
eliminar as distorções possivelmente existentes. 

Art. 10 — As despesas com o custeio administrativo e 
operacional terão como limite máximo, em termos reais, os 
créditos correspondentes à execução do orçamento de 1993, salvo 
nos casos de comprovada insuficiencia decorrente de incremento 
físico de serviços essenciais prestados à comunidade ou de novas 
atribuições recebidas no decorrer de 1993; 

Art. 11 — é vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como 
em suas alterações, de quaisquer subvenções do Município para 
clubes e associação ou entidades congêneras, excetuadas as 
creches e escolas e asilos. 

SECO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO FISCAL 

Art. 12 —  Na fixação das despesas serão observadas as metas 
e prioridades definidas na forma do Anexo i desta Lei. 

Art. 	13 — Para efeito do disposto na Lei Orgânica, ficam 
estipulados os seguintes limites para elaboração da proposta 
orçamentária do Poder Legislativo: 

— as despesas com custeio administrativo e 
operacional, exclusive com pessoal e respectivos encargos 
sociais, obedecerão ao disposto no artigo 10 desta Lei; 

11 — as despesas com pessoal e encargos sociais 
observarão a política salarial aplicada ao Poder Executivo; 

III — o Poder Legislativo terá uma dotação global, na 
proposta orcamentária para 1994, igual ao limite máximo, em 
termos reais, aos créditos correspondentes à execução do 
orçamento de 1993. 

Art. 14 — A proposta orçamentária do Poder Legislativo 
deverá ser eiaboradaj na forma e conteúdo estabelecidos na 
presente Lel. 
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SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 	15 —  O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender as ações nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social e obedecerá ao definido na Lei 
Orgânica do Município, abrangendo, dentre outros, os recursos 
provenientes de receitas próprias de órgão, fundos e entidades 
que devem integrar exclus[vamente o orçamento de que trata esta 
seção. 

Art. 16 — A proposta orçamentária da Seguridade Social 
deverá obedecer às prioridades constantes do Anexo II desta Lei. 

Art. 	17 — O Orçamento da Seguridade Social discriminará os 
recursos do Município e a transferência de recursos da União peia 
execução descentralizada das ações de saúde. 

-..:EÇÃO IV 

DAS ALTERACELES NA LEGISLAÇÃO TRIBUT4RIA 

Art. 18 — O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
até 2 (dois) meses antes do encerramento do presente exercício 
financeiro, os projetos de lei que julgar necessários, dispondo 
sobre: 

1 — redução de isenções e incentivos fiscais; 

II — redução nos prazos de apuração, arrecadação e 
recolhimento dos tributos; 

III — aperfeiçoamento dos critérios para correção dos 
créditos do Município recebidos com atraso; 

IV — alteração de alíquotas de tributos municipais; 

V — instituição e/ou modificação de taxas; 

Vi — instituição de contribuição de melhoria; 

Vil 	continuidade do processo de modernização, e 
simplificação. 

Art. 	19 — O Poder Executivo considerará na estimativa da 
Receita Orçamentária as medidas que venham a ser adotadas para a 
expansão da arrecadação tributária municipal. 
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Parágrafo Unico — Caso as alterações não sejam aprovadas, as 

despesas correspondentes, se aprovadas na Lei Orçamentária, terão 

sua realização cancelada, mediante decreto do Poder Executivo, 

observando os seguintes critérios: 

I — cancelamento linear de até 100% (cem por cento) dos 

recursos relativos a novos projetos; 

II — cancelamento de até 60% (sessenta por cento) dos 

recursos relativos a projetos em andamento, 

III — cancelamento proporcional à diminuição das Receitas 

Tributárias próprias na dotação proporcional idêntica utilizada 

para o Poder Legislativo, conforme dispõe o inciso 111 do artigo 

13 da presente Lei, 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 

Art. 20 - 0 Orçamento de Investimentos será apresentado para 

a sociedade de economia mista em que o Município detenha a 

maioria de capital social com direito a voto. 

5 12 — Não se aplicará ao Orçamento de que trata este 

capítulo o disposto no artigo 35 e no Título VI da Lei Federai n2 

4.320, de 17 de março de 1964. 

5 22 — O Projeto da Lei Orçamentária será acampanado de 
demonstrativo da origem dos recusas esperados, bem como da 

aplicação destes, compatíveis com a demonstração a que se refere 

o artigo 12 da Lei Federal N2 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

S 3 — O demonstrativo a que se refere o parágrafo anterior 

Indicará obrigatoriamente: 

1 — os investimentos correspondentes .à aquisição de 

direitos do Ativo Imobilizado; 

ii — quando for o caso, os investimentos financiados com 

operação de crédito especificamente vinculado ao projeto. 

Art. 21 — Na programação de Investimentos serão observadas 

as prioridades constantes do Anexo 111 desta Lei. 

Parágrafo Unica — Na poderão ser programados Investimentos 

sem prévia análise da sua viabilidade e incompatíveis com as 

prioridades gerais do Município. 

Art. 22 — A política de Investimentos do Município dará 

prioridade às ações que: 

1 — impliquem em geTação• de emprego, 

11 — eliminem os desequilibrios regionais; 
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III — promovam o desenvolvimento sócio — econômico 
municipal. 

CAPiTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA 

LEI ORÇAMENT4R/A 

Art. 23 — Na Lei Orçamentária anual, que apresentará 
conjuntamente a programação dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, a discriminação da despesa será feita por categoria de 
programação, indicando no mais detalhado nível: 

I — o orçamento a que pertence; 

a natureza da despesa, obedecendo à seguinte 
classificação: 

DESPESAS CORRENTES 

Pessoal e Encargos Sociais 

Material de Consumo 

Serviços de Terceiros e Enca4'gos 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS DE CAPITAI 

. Investimentos 

inversóes Financeiras 

. Outras Despesas de Capital 

5 12 — A classificação a que se refere o inciso II 
corresponde aos grupamentos de naturezas da despesa a serem 
discriminados na Lei Orçamentária, em conformidade com a 
especificação constante no artigo 13 da Lei Federal N2 4.320/64. 

'5 22 — As despesas e as receitas dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, 	bem como do conjunto dos orçamentos, 	serão 
apesentadas de forma sintética e agregada, evidenciando o déficit 
ou superávit corrente co total de cada um dos orçamentos. 

Art. 24 — A Lei Orçamentária incluirá, entre outros, os 
demonstrativos: 

— das receitas do Orçamento Fiscal e do Orçamento da 
Seguridade Social, bem corro do conjunto dos dois orcamentos, 	que 
obedecerão 	ao A  disposto/no artigo 22, 5 12 da 	Lti 	Federa l 	no 
'4.320/64; 
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11 — a natureza da despesa para cada órgão; 

III — a natureza da despesa, por fonte de recursos, para 
cada órgão; 

IV — dos recurso,s destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino; 

V — dos recursos destinados às despesas com pessoal e 
encargos, sociais. 

5 12 — Além do disposto nos artigos 23 e 24, serão 
apresentados o resumo geral das despesas dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, bem como do conjunto dos dois orçamentos, 
obedecendo forma semelhante à prevista no Anexo 2 da Lei Federal 
NP 4.320/64. 

5 22 — Deverá constar na proposta orçamentária, 	no mais 
detalhado nível de categoria de programação, a discriminação da 
origem dos recursos. 

Art. 25 — Os créditos suplementares, 	autorizados na Lei 
Orçamentária, abertos por decreto do Prefeito, atenderão no que 
conceber ao exigido para o orçamento do Município. 

CAPÍTULO 

DAS DISPOSIÇSES FINAIS 

Art. 26 — O Projeto da Lei Orçamentária deverá ser 
encaminhado pelo , Poder Executivo à Câmara Municipal até 30 de 
setembro de 1993. 

Art. 27 — O Projeto da Lei Orçamentária será encaminhado à 
sanção até 15 de dezembro de 1993. 

Parágrafo Unica — Se o Projeto de Lei Orçamentária não for 
aprovado até o término da Sessão Legislativa, a sua programação 
poderá ser executada, desde que respeitados os seguintes 
critérios: 

1 — para o mês de janeiro de 1994, 	será retirada a 
variação de preços embutida no total de cada dotação, apurando—
se, a seguir, um doze avos do valor encontrado, que será 
considerado como valor básico; 

11 — para os meses subsequentes, será utilizado o valor 
básico, corrigido pela variação de preços oficial acumulada no 
período. 

Art. 	28 — O Poder. Executivo divulgará, por 	unidade 
orçamentária de cada órgão que integra os orçamentos de que trata 
esta Lei, os Quadros de DetalUmento da Despesa, explicitando os 
elementos da despesa e respectivos desdobrament 
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Art. 29 — A dotação consignada à Reserva de Contingência do 
Poder Executivo, no Projeto de Lel Orçamentária, não será 
Inferior ao valor equivalente a 3% (três por cento) da Receita 
Corrente do Município. 

Art. 30 —  A Lei Orçamentária poderá conter dispositivos que 
agilizam a sua execução. 

Art. 31 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçães em contrário. 

Cabo Frio, 
	de 
	

de 1993 

JOSÉ ON1FÃCIO F FREiRA NOVELLINO 
PREEITO DO MU 	íPIO DE CASO FRIO 
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ANEXO I 

PRIORIDADES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO FISCAL 

PARA O EXERCÍCIO DE 1994, POR PODERES E FUNÇSES 

DE GOVERNO 

PODER LEGISLATIVO 

1 - Consolidar e ampliar as atividades da Secretaria Geral, 

da Mesa Diretora e demais áreas técnicas e de apoio 

administrativo. 

2 - Equipar a Câmara Municipal com meios materiais e 

recursos tecnológicos para o exercício de suas atividades 

legislativas e de seu poder de fiscalização sobre a Administração 

Pública Municipal. 

PODER EXECUTIVO 

— ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

1 - Desenvolver ações que objetivem a excelência da 

organização municipal, 	integrando e adequando quantitativa e 

qualitativamente 	os 	recursos 	humanos 	às 	estruturas 

organizacionais. 

2 - Prosseguir com a.complementação do _Riam _____0441~--de 

Informática (P.0.1.), tornando a máquina administrativa cada vez 

mais. ai- ler-ente e capaz de melhor atender aos . cidadões. 

3 - informatizar as Secretarias Municipais ainda não 

contemplada 	ex-e-r-c- i-c-to de 1993. 

	

4 - Desenvolver e implantar um novo Sistema  de Material, 	de 

forma a reduzir os custos de aquisição. 

5 - Desenvolver o_Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 

no Poder Executivo, Inclusive o Regime Jurídico UnIco. 

6 - Dar prosseguimento à política de treinamento dos 

recursos humanos. 

7 -  Aperfeiçoar o processo de captação de recursos n élonals 

e internacionais junto às principais ante 	nto. 
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8 - Manter, recuperar, ampliar e renovar a frota de 
viaturas, máquinas e equipamentos da Prefeitura. 

9 	- Reformar, ampliar e construir imóveis .da 	Administração 
Municipal. 

10 - Manter e aperfeiçoar os sistemas de _cau_en1_ 
cadastramento e processamento de dados de apoio às açÕes e 

'projetos de regularização fUniffia,13-a—planta de valores e do 
recadastramento imobiliário. 

11 - Aperfeiçoar e ampliar o sistema de subsídios para o 
planejamento  urbano. 

12 - Desenvolver, Implantar, acompanKar e divulgar 
indicadores conjunturais de atividades econômicas do Município, a 
fim de possibilitar definições de políticas. 

13 - Dar cqn.11ni~ à poiítica de- racionalização, 
austeridade e—Frá-ido controle dias gastos públicos. 

14 - Programar de forma sistemática a adequação dos gastos 
públicos ao limite da capacidade de arrecadação do município. 

15 - Promover ações voltadas para o ordenamento equilibrado 
do território municipal. 

16 - Desenvolver uma política de pessoal em consonância com 
as determinantes constitucionais, capacitando, valorizando e 
dignificando o servidor público, inclusive com concessão de 
diversos benefícios. 

17 - Ampliar a divulgaçáo dos atos do Governo nos meios d.e 
comunicação de massa, visando informar adequadamente à população 
do Município. 

18 -  implantar a Biblioteca Jurídica. 

19 - Reformar e ampliar o prédio da Sub - Prefeitura em 
Búzios. 

20 - Construir e implementar as sedes das Administraçõe$ 
Regionais. 

21 - Reestruturar e reaparelhar a Guarda Municipal, de forma 
a alcançar melhor desempenho. 

22 - Implantação da política de governo itinerante, 
Inclusive com aquisição de equipamentos. 

23 - Aquisição de linhas telefônicas e equipa n os div rsos 
para agilização do sistema de comunicação municip 
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24 — Constituição da Escola Municipal de Serviços Públicos. 

II — EDUCAÇÃCo, CULTURA E DESPORTO 

1 — Expandir a capacidade de atendimento do sistema 
educacional, através de construção, reforma e/ou ampliação de 
unidades de ensino. 

2 —  Assegurar programas de aperfeiçoamento contínuo para os 
professores, visando ao seu -melhor desempenho, com o objetivo de 
reduzir as taxas de evasão e repetência. 

3 — Favorecer a discussão entre professores e alunos sobre a 
preservação do meio — ambiente como fator de sobrevivência da 
humanidade. 

4 — 'Priorizar o sistema da merenda escolar, visando à 
aiimentação dos alunos de acordo com padrões universais de 
nutrição, com adequado controle de custos. 

5 —. Promover a valorização dos profissionais de ensino, 
através do reconhecimento do seu papel social, com garantia da 
formação fundamental e contínua, como fator primordial para o seu 
desenvolvimento profissional. 

6 —  Desenvolver propostas pedagógicas que garantam um ensino 
fundamental de qualidade. 

7 — Adquirir equipamentos e mobiliário para a rede escolar 
municipal, de forma a propiciar evolução tecnológica. 

8 — Dar prosseguimento ao projeto de bolsas de estudo para 
Escola Técnica de 2.c2 grau, de forma a facilitar o acesso dos 
alunos cabofrienses a cursos não existentes no Município. 

9 	Desenvolver projetos de Centros' Culturais Municipais.,) 
com propostas de planejamento participativo. 	

,) 

10 — Fomentar o desenvolvimento de circuitos culturais que 
possibilitam à população de baixa renda acesso às diversas formas 
de manifestações artísticas. 

11 — incentivar a participação de grupos de arte popular na 
realização de espetáculos em espaços públicos. 

12 — Fomentar o intercâmbio cultural e esportivo em nível 
municipal, estadual, nacional e internacional. 

13 — Promover implantações de Bibi otecas Públicas 
Municipais, com uma política dinâmica de aqu sição de livros, 
perlódICOS e materiais audio—Visual 
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14 — Promover realizações de atividades de extensão 

cultural, para estimular o hábito da leitura e promover a 

integração biblioteca/comunidade. 

15 — Promover projetos de salvaguarda do patrimônio 

histórico do Município. 

16 — Promover a edição de obras sobre o Município em seus 

diversos aspectos (história, geografia, arquitetura etc.'). 

17 — Recuperar e/ou restaurar os imóveis públicos e 

monumentos históricos — culturais, de forma a recuperar a memória 

histórica cabofriense. 

18 — Organizar um Calendário de Eventos Culturais 

permanente, valorizando as manIfestaçõs locais e no Estado. 

19 — Estimular a realização de projetos e eventos 

esportivos, com o apoio da Iniciativa privada, a fim de 

caracterizar o Município como centro esportivo — cultural do 

Estado. 

20 — incentivar a prática de atividades esportivas e de 

lazer, mediante programas e projetos diversos, visando à formação 

esportiva-e ao desenvolvimento físico e psicosocial da população 

de baixa renda. 

21 — Estimular e promover o esporte amador, como instrumento 

auxiliar de educação. 

22 — Construir um Centro Cultural, de maneira a viabilizar o 

desenvolvimento cultural municipal. 

23 —Reformar o Estádio Municipal Manoel Vitorino Carriço, 

de forma a promover a prática esportiva. 

III — HABIL AÇÃO re-:. URBANISMO 

1 	Desenvolver programas de obras em mutirão, com 

destinação à população de baixa renda e aos servidores 

municipais. 

2 — Promover obras de recuperação urbana e ambiental. 

3 — Regularizar áreas de especial interesse social. 

4 — Promover aquisição e ur nização de áreas para 

asseátamento de carentes. 
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5 — Executar obras de urbanização, pavimentação e drenagem 
em logradouros públicos, priorizando a Estrada Cabo Frio 
Búzios. 

6 — Elaborar e implementar projeto de ampliação e 
preservação de áreas verdes, de recreação e de lazer. 

7 — Elaborar projetos de tratamento urbanístico, com o 
objetivo de melhor adaptá— los às condições de lazer e transporte. 

8 —  Restaurar e/ou reformar e manter os parques, as praças -e 
os monumentos do Município. 

9 — Promover medidas de revitalização urbana. 

10 — Dar tratamento paisagístico às áreas de maior relação 
turística — comercial. 

11 4Promover projetoivisando a criação. do Parque 	Ecológico 
da Lagoa de Geribá, no 32 Distrito. 

IV — MEIO — AMBIENTE E TURISMO 

—I--  Desenvolver Programa de Saneame"ilto 8ás4c-o—do Mun_LcJp_Lo. 

Despertar a consciência ecológica da população, através 
programas de educação ambiental. 

Identificar e controlar as principais fontes de poluição 
que comprometem a qualidade e diversidade dos ecossistemas do 
Município. 

4 — Promover projetos objetivando a criação do Parque das 
Dunas do Município, conforme art. 180, inciso 1, da LOM. 

5 — Explorar a vocação turística do Município, estimulando o 
desfruto da natureza sem degradá— la. 

6- — Estimular o fluxo turístico na Região dos Lagos, 
alocando os recursos necessários para o seu desenvolvimento 
integrado. 

7 	Construir eiou equipar Centrais de Informações 
Turísticas, com localizações estratégicas, de forma a dar suporte 
à demanda de turistas. 

8 — Construção de pórtic s nas 	ntradas do 1 0  e 30  
Distritos, devidamente equipado 
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9 	Investir para realização de eventos para promoção 
turística nos principais pólos consumidores nacionais e 
Internacionais. 

10 —  Construção de um Centro de Convenções. 

11 — Ampliação da sede da Secretaria de Turismo, com 
equipamentos básicos para atendimento a turistas. 

12 —  Fomentar práticas comunitárias junto às associações de 
moradores, 	em especial sobre a conservação e melhoria do melo— 
ambiente e condições de saúde. 

V — .CIãNCIA E TECNOLOGIA 

1 — Desenvolver a capacidade de pesquisa .do Município, 
especialmente para os setores voltados para a expansão sócio—
econômica das comunidades. 

2 — Promover programas e projetos que visem o 
desenvolvimento e implantação de novas tecnologias. 

3 — Articular e integrar o Município a Universidades e 
instituições científicas e tecnológicas. 

Apoiar • a pequena 	e 	micro—empresa, 	articulando 	as 
Instâncias estadual e municipal para a desburocratizaçáo e 
diminuição da carga tributária. 

5 — implementação do Projeto Caminhar II, no âmbito do. 32 
grau, 	em cursos de graduação, através da concessão de bolsas de 
estudo 

8 — Conclusão das obras de reforma do prédio público em 
Perynas para instalação e funcionamento da Fundação de Ensino, 
Ciência e Tecnologia da Região dos Lagos (FCET — LAGOS). 

7 — Investir em tecnologias de energia alternativa, 
especialmente solar e eólica. 

8 — Conclusão do levantamento aerofotogramétrico do 
Município. 

9 — implementação dos cursos de graduação e extensão 
universitária, utilizando—se também do complexo agricoia—
tecnológico da Fazenda Campos'Novos. 

VI — AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E PESCA 

1 — Incentiva 	esenvol 1rnento; observando a preservação 
do meio—ambiente. 
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2 — Estimular as açóes de pesquisa, assistência técnica e 

comercialização de insumos e produtos, com prioridade junto aos 

pequenos e médios produtores. 

3 — Promover o desenvolvimento do setor pesqueiro, através 

de entreposto de comercialização e realização de pesquisas e 

projetos de pesca. 

4 — Implantar um Horto Municipal na área rural. 

5 — Implantar entrepostos, de forma a propiciar o 

estabelecimento de rede de abastecimento. 

6 — Desenvolver estudos e Implementar a complementação da 

eletrificação rural. 

7 — Implantar e Implementar uma política de fiscalização da 

pesca e de cultivos experimentais. 

8 — Promover estudos de cais de desembarque, de forma a 

desenvolver a atividade pesqueira no Município, bem como para 

construção de estaleiros para barcos de pequena cabotagem. 

• 
9 — Desenvolver cursos visando a elevação da produtividade 

pesqueira e agricola no Município. 

10 — Criação e Instalação do complexo agricola—tecnológico 

de Campos Novos, 	tornando—o um centro de difusão de novas 

tecnicas para área rural, utilizando—se os excedentes para 

suplementar o abastecimento alimentar para rede municipal de 

Saúde e Educacão. 

11 — implantar na Fazenda Campos Novos setor de assentamento 

de colonos para atuar conjuntamente com os órgão estaduais e 

federais competentes. 

12 — implantar o Mercado Municipal para comercialização de 

produtos agro—pecuarios. 

13 — Implantar escola agricola na área da Fazenda Campos 

Novos em convênio com o governo estadual. 

14 —  Adquirir equipamento e máquinas para o desenvolvimento 

da produção rural 
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ANEXO II 

PRIORIDADES PARA EILABORAÇ'40 DO 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL PARA O EXERCÍ.CIO DE 1994 

— SAUDE 

1 — Reestruturar o Hospital Municipal, através da integração 
de todos os órgãos públicos pertencentes ao SUS, localizados no 
bairro de São Cristóvão. 

Aumentar o número de leitos disponíveis na rede de saúde 
pública municipal, além do incremento nos equipamentos auxiliares 
básicos. 

Estabelecer convênios com hospitais- públicos ou privados 
de municípios vizinhos, de-forma a alcançar o. atendimento de 
população de áreas limítrofes. 

4 — integrar com órgãos públicos estaduais e federais 9ue 
possuam estruturas físicas destinadas ao atendimento .na saude 
pública. 

5 —  Criação e implantação de Distritos sanitários 

II — ASSISTeLNCIA E PREVID-NCIA 

1 — Desenvolver ações voltadas para os idosos, de forma a 
criar condições para Integração na comunidade. 

2 —  Implantar programas sociais de recuperação da população 
carente. 

3 — Implementar a atuação na área previdenclária. 

4 — Implementar as ações previdenciárias junto aos 
servidores municipais. 

5 — implantação do Projeto de Redefinição do órgão de 
previdência municipal. 

6 	nstrução e creches para atender aos segurados 
municipais 
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iii — ASSIST:NCIA DIRIGIDA 

1 — Criar a Fundação Municipal da Criança e do Adolescente 
para executar a política municipal específica. 

2 — 	Implantar um Centro de Treinamento Profissional, 	de 
forma a possibilitar um direcionamento profissional dos 
adolescentes do Municípo. 

3 —  Implantar um Centro de Estudos da Infância e Juventude, 
de forma a minimizar os problemas sociais. 

— Implantar creches mun cipais para atendimento 	às 

	

crianças até 3 anos, a fim de restar assistência social 	às 
comunidades carentes. 
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ANEXO III 

PRIORIDADES PARA ELABORAÇÃO DO 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 

PARA O EXERCÍCIO DE 1994 

LIMPEZA PUBLICA E URBANA,. TURISMO E OBRAS 

1 — Promover a informatização para garantir segurança, 
agilidade e controie das informações e dados. 

2 — Manter, recuperar, ampliar e renovar a frota de 
viaturas, máquinas e equipamentos. 

3 — Adquirir linhas telefonicas que permitam aprimorar o 
sistema de comunicações. 

4 —  Adquirir Imáv s. 
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EMENDA ADITIVA Ne 026 93 PROJETO DE 14. 171  041/93  

MENSAGEM EXECUTIVA Ne 013/93  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE ? ,  ATENDENDO TUDO MAIS O QUE 

DETERMINA O INTERESSE PüBLICO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12 - Acrescente-se onde couber ao ANEXO II do 

Projeto de Lei ne 0403: 

30:XX - SANEAMENTO 

Desenvolver o Plano Diretor de Saneamento. 

Desenvolver o Projeto de Sistema Autônomo de águ eSgSto para o 	252 

Distrito. 

Dar prosseguimento ao Projeto do manancial dó Rio S'án Sd'áo. 

4-Desenvolver projetos de recuperWgo da Lagoa de Araruama de lagoas e 

praibs do 39 Distrito. 

it /142,5- Iniciar o tratamento dos efluentes do ema' do Braga e Praia do 

queira. 

Si  . 

C- Estabelecer consórcios com municípios vizinhos para saneamento da 

Regia°. 

implementar o programa de melhorias sanitárias e Programa de Saneà 

mento rural no 22 e 39  Distritos e pé4uenas comunidades. 

Construir o Centro de Reciclagem e - compostagem de lixo no 22 Distri 

to. 

Implementar o programa de fiscalizaçao em saneamento. 

tiVA' 10-Criar a Empresa Municipal de Saneamento. 
11-Desenvolver projetos e executar obras de coleta e tratamento de esgo 

tos sanitários e lixo, macro e micro drenagem e abastecimento de água. 

segue... 
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ARTIGO 22 - Revogam-se as disposiç'Ses em contrário. 

Sala das Sessoes, 02 de setembro de 1.993. 

CARLOS 3ERTi Ni GIRADOS SANTOS 

Vereador - Autor 
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ENENDAADITIVA N2  027(93 
	

PROJETO DE LEINQ 041/93 

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, NO USO DE SUAS ATRIBUIOES 

LEGAIS,APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12 . O tem 3 do capitulo I Saade do anexo Itdo 

Projeto de Lei n2 041/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 

10 3 — Estabelecer convênios ou consórcios com Hospitais 

pablicos ou privados de Municipios vizinhos, de for 

ma a alcançar o atendimento de populaçSo de áreas 

limitrofes.o 

ARTIGO 22 Revogam-se as dispOsiçSes em contgrio. 

SALA DAS SESSDES, 02 de setembro de 1 993. 

	

CARLOS R 	O NOGUEIRA DCG SANTOS 

Vereador — Autor 

nif 
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EMENDA ADITIVA N2  028/93. 

 

 

PROJET0,DE LEI N2  041/93. 

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, NO USO DE SUAS ATRIBUTOES 

LEGAIS APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12  . Acrescente-se ao Capitulo I . Saúde do Anexo 

// do Projeto de Lei ne 041/93 os seguintes itens: 

06 . Desenvolver o Plano Diretor de Saúde. 

7 - Manter e recuperar a rede de Postos de Saúde. 

- Construir o Posto de Urgancia Municipal. 

Implantar o Programa de Homeopatia, Acumpuntura e Fi 

toterapia nas Unidades de Saúde. 

10 - Implementar o Programa de Sallde do Trabalhador. 

Expandir a capacidade de atendimento do Sistema 	de 

Aquisiçào de equipamentos e mobiliários espedelooset 

ra as redes de Unidades." 

ARTIGO 22 . Revogam-se as disposiçaies em contrário. 

SALA DAS SESSZSES, 02 de setembro de 1 993, 

CARLOS R 	Ó NCGUEIRA DOS SANTOS 

Vereador . Autor 

raf 
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EMENDA ADITIVA N 029/93 PROJETO DE /ET N .  041/93 

14ENSAGEM EXECUTIVA Ne 013/93  

0 VEREADat QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MAIS 

O OUE DETER NA O INTERESSE PdBLZOO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12 - Acreseente-se ao Oapl:tulo 1 - Administra 

4.0 e P2ejmento do Mexo I do Projeto de Lei na 04V931  o Seguinte 

tem: 
Implantaa° do Department° de Defesa do Con 

dor (Art. 212 da Lei Ordinica haticipal)°. 

ARTIGO 22 - Revogam-te as dispo-914es em cóntrivio. 

Sala das Se.ssUs t  09 de Setembro de 1.993. 

MA,L;&tb 

ALFREDO LUIZ DA ROCHA BARRETO 

Vereador - Autor 

dbm.. 
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EMENDA ADITIVA Nrst 030/93 	pROSETO DE LEI N* 041/93  

MENSAGEM EXECUTIVA Arfa 013/93  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MA S 

O QUE DETERM/NA O INTERESSE P8iICÕ, APRESENTA A SEGUINTE EEENDA: 

ARTIGO 1* - Acrescente-te ao Capf.túlo 	Meio-Am 

bdente e Turismo do Anexo I do Projeto de Lei n* 0403, os seguintes 

Ptens: 

" 13 - /mplantar modelo de gerenciamento de resf 

duos shidos da coleta ao destino final (Art. 175 da Lei OrgUiCa Muni 

cipal)." 

IP 14 - Operaciónalizar o "Pundo Municipal de Con 

servadão Ambiental" (Art. 173 da Lei OrglInica Municipal)." 

" 15 - Implantar Programa de Re per 	e Preser 

va4o dos manguezais do Canal de Itajuru". 

ARTIGO 2* Revogam-se at disposiçZes em 	contrà 

rio. 

Sala daz SessSes, 09 de setembro de 1.993. 

ALFREDO LUIZ DA RCCHA BARRETO 

Vereador Autor 

dbnt.. 
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EMENDA ADITIVA N2 031/93  

Cabo Frio 
PROJETO DE LEI N2  04V93  

MENSAGEM EXECUTIVA AN 013/93  

   

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MAIS 

O QUE DETERMINA O INTERESSE PúBLICO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA! 

ARTIGO 12 - Acrescente-se ao Cap£tulo II - Educa 

ç'áo, Cultura e Desperto do Anexo I do Projeto de Lei ne 041/93, nos se 

guintes £tenst 

n 24 - Ampliar oferta de Pré-Escolar priorizándo 

ãreas de concentraç'ão de populaçéío carente." 

- Criar programas de alfabetiza4o de adultos 

e adolesceu es 

rios 

ARTIGO 22 - Revogam-se as disposicZes em 

Sala das SessSes, 09 de setembro de 1.993. 

contrit 

  

dbm 

AIPREDO LUIZ DA ROCHA BABRETO 

Vereador - Autor 
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EMENDA ADITIVA Na.0303  PRWETO DE LEI 110  0403  

MENSAGEM EXECUTIVA 110 013/93 

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MAIS 

O QUE DETERMINA O INTERESSE PdBLICO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 10 - Acrescente-se ao Anexo /II do Projeto 

Lei n0  0403 o seguínte ttemt 

0  5 - Adquirir equipamentos destinados a garantir 

a segurança do trabalho do servidor pliblíco municipal.° 

ARTIGO 21 - Revogastmse as disposies em 	Ontrá 

Sala das SesáSiest  09 de setembro de 1.993. 

ALFREDO LUIZ DA RCCHA BARRETO 

Vereador - Autor 
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EMENDA AD/TIVA N2 033/23 	PROJETO DE IEI 1 041/93  

MENSAGEM EXECUTIVA N2 02.3/93  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MAIS 

O QUE DETERMaNA O INTERESSE PúBLICO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12 - Acrescente-se W Cap£tulo II - Educa 

4o, Cultura e Desporto do Anexo I do Projeto de Lei n2  041/93 a $eguin 

te redW;o: 

15 - Promover e proteger o Patrimônio Histórico 

e Cultural do Múniclpie. 

ARTIGO 22  - Revogam-se as' disposiçôes em 	contra 

rio. 

Sala das SessSes, 09 de setenibro de 1.923. 

ALFREDO LUIZ DA ROCHA BARRETO 

Vereador - Autor 

CARLOS ROBERTO NOGUEIRA DOS SANTOS 

Vereador - AutOr 

dbm.. 
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RERNDA ADITIVA NR 035/93 

 

PROJETO DE MI N2 041/93 

DENSACEM EXECUTIVA Ne 013/93  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVEI  ATENDENDO TUDO MAIS 

O QUE DITEM/NA O INTERESSE 11,8L/CO, APRESENTA A SEGUINTE ENBNDA: 

ARTIGO ls - Acrescente-se aó Capitulo III- Habi 

taç;o e UrbanismO dó Anexo I do Projeto de lei ns 041/93, a 	Seguinte 

redt4o: 

° 8 Construir, restaurar q/ou re2ormar e m ter 

os Parques, as 	e os MAnUmentos do NUAlóiP10." 

ARTIGO 2g 	evogamm-se as spós14es 	em 	co 

trãrio. 

Saia das SesSes, 09 de Setembro de 1.993: 

ALFREDO LUIZ DA ROCHA BARRETO 

Vereador - Autor 

CARLOS ROBERTO NOGUEIRA DOS SANTOS 

Vereador - Autor 

dbm.. 



4 

Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
EMENDA ADITIVA N2 036/93 	PROJETO DE LEI N2  041/93  

MENSAGEM EXECUTIVA Ne 013193  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE NO USO DE SUAS ATRIBUIOES LE 
GAIS APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12 - O ttem 10 do capItule 1V. Meio Ambiente e Turis 
mo . do Anexo I do Projeto de Lei n2 041/93, passa a vigorar com a seguin 
te redação: 

n 10 . Construção em parceria com a iniciativa privada de um 
Centro de ConvençUs.° 

ARTIGO 22. Revogam-se as dispósímlés em contrfrio4 

SALA DAS SESStES 09 de setembro de 1 9934 

ALFREDO LUIZ DA ROCHA BARRETO' 

Vereador . Autor 

CARLOS ReeErro NOGUEIRA DOS SANTOS 
Vereador - Autor 
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A ADITIVA 	037 3 	VUXT120 DE, 	wt,p10à, 

Es..._ExstrilvA 	9;3/p,  

()VEREADOR QUE ESTA SUDSCREfl 1  NO USO DE SUAS ATR 

LEGAiS, APRESENTA A SEGUNTE MUDA: 

ARTIGO le • Inclua. se ne Captuio TI EDUCÂÇO,  C1JLTiflÀ 

E DESPORTO do Anexo I, o seguinte ttem) 

'0  24 ... Garantir nas Unidades de Ensine o desenvolvimento 

de Projetos que estimule a participação democrÁtica dos pais, estudan 

tes e prOfiesionais da Educação na gestão Administrativa e no desenvol 

vimento de propostas pedag6gicas voltadas para a realidade u6cio.econ5 

' mica do Município, e para um Ensino Pundamentel de Qualidade." 

ARTIGO 22- Revog' -se as disposi4es em contgrio. 

SALA DAS sESSUES, 09 de setembro de 	. 

ALPREDO LM DA ROCHA DARMTO 

Vereador . Autor 

CARLOS RODERTO DtGUEIRA DS SATO3 

Vereador . Autor 
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EMENDA. SUBSTITUTIVA AO ANEXO I,  II e III DO PROJETO DE 	LEI  
N2  041/93  

EMENDA. SUBSTITUTIVA .J1 2  019/93 

CAPÍTULO I 

DAS 'DIRETRIZES GERAIS 

ART. 12  - Ficam estabelecidas, nos termos des 
ta Lei, as diretrizes gerais para a elaboração dos Orçamen-
tos do Município relativas ao exercício financeiro de 1994 , 
compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Adminis-
tração Publica Municipal; 

II - as normas para a elaboraçao dos Or-
çamentos do Município; 

III - as disposiçoes gerais relativas às 
despesas com pessoal e encargos sociais, com vistas à .valori 
zaçao do servidor publico; 

IV - as disposiçCSes sobre aiteraçOes na 
legislação tributária municipal; 

V - o incremento da receita tributária, 
atraves da melhoria dos sistemas d.e fiscalização,-  arrecada- _ 
çao e incentivo fiscal. 

ART. 22  - No Projeto de Lei Orçamentária, as 
receitas e despesas serao orçadas segundo os preços vigentes 
em julho de 1.993. 

ART. 32  - Para efeito de atualização Ao valo • 
-res da Lei Orçamentaria, para o periodo.00mpreendido 	entre 
os meses de .julho 'a dezembro de 1.993, por-•ocasião da publi- • 
caçao da Lei , o Poder Executivo utilizara indice de correção com ba- 
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se em indicadores macroeconomicos oficiais, conjugados ao com-
portamento da receita tributária prOpria, que serão divulgados, 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Poder Executivo atualiza 
rá, mensalmente e durante a e;ecução orçamentária no exercício 
de 1994, os valores da Lei Orçamentária com base em indicado- 
res macroeconomicos oficiais, conjugados ao comportamento 	da 
receita tributária pr6pria,-  que serão divulgados. 

ART. 42  - IJão r.oderão ser fixadas despesas sem que 
estejam definidas as fontes de recursos. 

ART. 52  -._Aprogramação expressa na Lei Orçamentá-
ria Anual deverá ser compatível com as prioridades e metas. es- 
tabelecidas nesta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Lei Orçamentária d:-erá 
considerar os efeitos economicos nas Receitas e nas 	Despesas 
decorrentes da modernização da Administração PálicaM~Pal.: 

ART. 62  - As Receitas decorrentes de 	cooperaçao 
tecniça e financeira do M,Ánicipio com outros níveis de Governo_ 
serao registradaseateuria de ,programação, exclusivamente, 
como trnnsfere-incias intergovernamentaís. 

ART. 72  - Na programação. de investimentos da Admi-
nistração Pública Municipal, direta e indireta, serão observa-
dos os seguintes principios gerais: 

I - os investimentos em fase de execuçao te- 
•••• 

rao preferencia sobre os novos projetos; - 

II - Nao poderão ser programados novos proje-
tos a conta de nnulacRo de dotaçae destinada ao!..3 investimentos 
em andamento, cuja execução tenha ultrapassado 40% ( quarenta 
Por cento ) ate o exercício financeiro de 1.993, e que • tena 
viabilidade tecnica, economica e financeira comprovada. 
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CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL 

E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES COMUNS 

ART. 8° - A Lei Orçamentária abrangerá o Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social referente aos Poderes Legislati-

vo e Executivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Poder Executivo encami-

nhará ao Legislativo, para conhecimento, o Orçamento Global da 

empresa em que o Município, direta ou indiretamente, 	detenha 

maioria do capital social com direito a voto. 

ART. 92  - As despesas com Pessoal e Encargos 	So- 

ciais so poderão ter reajustes respeitado o percentual da va-

riação das Receitas Correntes do Município e o limite estabele 

cido no artigo 32, das Disposiçoes Transitorias da Lei Organi-

ca. 

GRAFO ÚNICO - Nas propostas, de_reajustes 

salariais dos servi res públicos encaminhadas a Camara Munici 

pai, o Poder Exec ivo, obervados os dispositivos constitucio-

nais, adotara criterio que objetivam uma politica salarial jus 

ta, visando eliminar as distorções possivelmente existentes 

ART. 10 - A,_2_jte_s,p_as.ars-e-om-o-euste10 administrativo 
e operacional terão como limite.máximo, em termos reais, 	os 

creditos correspondentes a execução do orçamento de 1.993, sal - _ 
vo nos casos de comprovada insuficiencia decorrente de incre-

mento físico de serviços essenciais prestados a comunidade ou 
dô novae atribuiç3eo recebdas, no decorrer de 1.993. - 

ART.11 - É vedada a.inclusão na Lei Orçamentária , 
1 

bem como em suas alterações, de quaisquer subvenções Ao Munici, 

pio para clubes e associações ou entidades congeneras, excetua 

das as creches e escolas e asilos. 
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SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO FISCAL 

ART. 12 - Na fiXação das despesas serão observadas 
as metas e prioridades definidas na forma do Anexo I desta Lei. 

ART, 13 - Para efeito do disposto na Lei Orgânica, 
ficam estipulados os seguintes limites para elaboração da pra-
posta orçamentária do Poder Legislativo: 

1 - as despesas com custeio administrativo e 
operacional, exclusive com pessoal e respectivos _encargos fso-
ciais, obedecerão ao disposto no artigo 10 desta Lei; 

II - as despesas com pessoal e encargos 	 so- 

ciais observarão a política salarial aplicada ao Poder Executi 
VO; 

III - o Poder Legislativo terá uma dotação glo 
bal, na proposta orçamentária para 1.994, -igual ao limite má-
ximo, em termos reais, aos creditos correspondentes a execu-
ção do orçamento de 1.993, 

ART. 14 - A proposta orçamentária do Poder Legisla 
tivo deverá ser elaborada na forma e conteúdo estabelecidos na 
presente Lei. 

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

ART. 15 - O Orçamento da Seguridade Social compre-
enderá as dotações destinadas a atender às ações nas áreas de 
saúde, previdencia e assistencia social e obedecerá ao defini-
do na Lei_ Organica do Municipio, abrangendo2  dentre outros; os 
recursos provenientes de receitas proprias de árgão, fundos e 
entidades que devem integrar exclusivamente o orçamento de que 
trata esta seção. 

ART. 16 - A proposta orçamentaria da -Seguridade So 
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cial deverá obedecer às prioridades constantes do Anexo II des 
ta Lei. 

ART. 17 - O Orçamento da Seguridade Social discri-
minara os recursos do Município e a transferncia de recursos 
da União pela execução descentralizada das açOes de saúde. 

SEÇÃO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ART. 18 - O Poder Executivo encaminhará à Camara 
Municipal, ate 2 (dois) meses antes do encerramento do presen- 
te exercício financeiro, os projetos de lei que julgar neces- 
, 

sarios, dispondo sobre: 

- redução de isençOes e incentivos fiscais; 

II - redução nos prazos de apuração, arrecada 
ção e recolhimento dos tributos; 

III - aperfeiçoamento dos criterios para cor- 
reção dos creditos do Municipio recebidos com atraso; 

IV - alteração de alíquotas de tributos muni- 
cipais; 

V - instituição e/ou modificação de taxas; 

VI - instituição de contribuição de melhoria; 

VII - continuidade do processo de modernização 
e simplificação. 

ART. 19 - O Poder Executivo considerará na estima-
tiva da Receita Orçamentária as medidas que venham a ser adota 
das para a expansão da arrecadação tributária municipal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso as alteraçOes não se- 
jam aprovadas, as despesas correspondentes, se aprovadas 	na 
Lei Orçamentária, terão sua realização cancelada, mediante de-
creto do Poder Executivo, observando os seguintes críterios: 

, 
I - cancelamento linear de ate 100% (cem por 

cento) dos recursos relativos a novos projetos; 

II - Cancelamento de at 60% (sessenta 	por 
cento) dos recursos relativos a projetos em andamento; 
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III - cancelamento proporcional à 	diminuição 

das Receitas Tributárias proprias na dotação proporcional 

dentica utilizada para o Poder Legislativo, conforme dispOe ó 

inciso III do artigo 13 da presente Lei. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 

ART. 20 - O Orçamento de Investimentos será apre-

sentado para a sociedade de economia mista em que o Município 

detenha a maioria de capital social com direito a voto. 

1° - Não se aplicará ao Orçamento de que tra-

ta este capítulo o disposto no artigo 35 e no Título Vi da Lei 

Federal n° 4.320, de 17 de março de 1.964. 

§. 2° - O Projeto de Lei Orçamentária será acom-

panhado de demonstrativo da origem dos recursos esperados, bem 

como da aplicação destes, compatíveis com a demonstração a que 

se refere o artigo 1° da Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezem-

bro de 1.976. 

32 - O demonstrativo a que se refere o para-

grafo anterior indicara obrigatoriamente: 

I - os investimentos correspondentes à aqui-

sição de direitos do Ativo Imobilizado; 

II - quando for o caso, os investimentos fi-

nanciados com operação de credito especificamente vinculado ao 

projeto. 

ART. 21 - Na programação de investimentos serão ob 

servadas as prioridades constantes do Anexo III desta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não poderão ser programa-

dos investimentos sem previa análise da sua viabilidade e in-

compatíveis com as prioridades gerais do Muncípio. 

ART. 22 - A política de investimentos do Município 

dará prioridade às açOes que: 

1 - Impliquem em geração de empfego; 
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II - eliminem os desequilíbrios regionais;' 

III - promovam o desenvolvimento socio-economi 
co municipal. 

5, 
CAPITULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA 

ART. 23 - Na Lei Orçamentária anual, que apresenta 
ra conjuntamente a programação dos Orçamentos Fiscal e da Segu 
ridade Social, a discriminação da despesa será feita por cate-
goria de programação, indicando no mais detalhado nível: 

I - o orçamento a que pertence; 

II - a natureza da despesa, obedecendo à se-
guinte classificaçao: 

DESPESAS CORRENTES 

Pessoal e Encargos Sociais 

Material de Consumo 

Serviço de Terceiros e Encargos 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

InversOes Financeiras 

Outras Despesas de Capital 

.§ 1 2  - A classificação a que se refere o inciso 
II corresponde aos grupamentos de natureza da despesa a serem 
discriminados na Lei Orçamentária, em conformidade com a espe-
cificação constante no artigo 13 da Lei Federal n2  4.320/64. 

.§ 22  - As despesas e as receitas dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, bem como do conjunto dos orça-
mentos, serão apresentadas de forma sintetica e agregada, evi-
denciando o deficit ou superávit corrente e o total de cada um 
dos orçamentos. 

ART. 24 - A Lei Orçamentária incluirá, entre 	ou- 
.- tros, os demonstrativos: 
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I - das receitas do Orçamento Fiscal e do Or 

çamento da. Seguridade Social, bem como do conjunto dos dois or 

çamentos, que obedecerão ao disposto no ar'lgo 22, § 12  da Lei 

Federal n2  4.320/64; 

, 
TI - a natureza da despesa para cada orgao; 

III - a natureza da despesa, por fonte de re-

cursos, para cada 6rgão; 

IV - dos recursos destinados a manutenção 

ao desenvolvimento do ensino; 

V - dos recursos de:--;tinados às despesas Com 

pessoal e encargos sociais. 

§, 1 2  - Alm do disposto nos artigos 23 e 24, se 

rao apresentados o resumo geral das despesas dos 	Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social, bem como 

orçamentos, obedecendo forma semelhante 

da Lei Federal n2  4.320/64. 

§ 2Q - Deverá constar na 

no mais detalhado nível de categoria de 

minaçao da origem dos recursos. 

-do conjunto dos' dois. 

a prevista no Anexo 2 

proposta orçamentária, 

programação, a discri- 

ART. 25 - Os crditos suplementares, 	autorizados 

na Lei Orçamentária, abertos por decreto do Prefeito, atende- 
_ 

rao no que conceber ao exigido para o orçamento do Município. 

CAPITULO 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ART. 26 - O Projeto de Lei Orçamentária deverá , ser 

encaminhado pelo Poder Executivo à Câmara Municipal at 30 de 

setembro de 1.993. 

ART. 27 - O Projeto de Lei Orçamentária será enca-

minhado a sanção ate 15 de dezembro de 1.993:? 

PARÁGRAFO ÚNICO Se o Projeto de Lei Orça-

mentária não for aprovado ate o termino da Sessão Legislativa, 

a sua programação poder a ser executada, desde que respeitados 
os seguintes criterios: 
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1 - para o mes de janeiro de 1.994, sera re-

tirada a variação de preços embutida no total de cada dotação, 

apurando-se, a seguir um doze avos do vPlor encontrado, que se 

rá considerado como valor básico; 

11 - para sos.  meses subsequentes, ser utiliza 

do o valor. básico, corrigido pela variação de preços 	oficial 

acumulada no período. 

ART. 28 - O Poder Executivo divulgara, por unidade 

orçamentária de cada Orgão que inte6ra os orçamentos de . que 

trata esta Lei, os Quadros de Detalhamento da Despesa, expli-

citando os elementos da despesa e respectivos desdobramentos. 

ART. 29 - A dotação consignada a Reserva. de,Contin 

gencia do Poder Executivo, no Projeto de Lei Orçamentária, não 

sera inferior ao valor equivalente a 3% (tres por cento) da Re 
ceita Corrente do .Município. 

ART. 30 - A. Lei Orçamentária poderá conter disposi 

tivos que agilizam a sua execuçao. 

ART. 31 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 
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EMENDA  SUBSTITUTIVA AO ANEXO I, II e III DO  PROJETO DE 	LEI 
N. .041/93  

EMENDA. SUBSTITUTIVA N2 019/93 

ANEXO 

PRIORIDADES PARA ELABORAÇÃO bo ORÇAMENTO FISCAL PARA. O EXERCí 
CIO DE l.994, ,POR PODERES E FUNÇÕES DE GOVERNO 

PODER LEGISLATIVO 

Consolidar e ampliar as atividades da Secretaria 
Geral, da Mesa Diretora e demais areas tecnieas.e de 	,apoio 
administrativo. 

Equipar a Camara Municipal com meios materiais e 
recursos tecnol6gicos para o exercício de suas atividades le-
gislativas e de seu poder de fiscalizaçao so6re a Administra-
çao Publica Municipal. 

PODER EXECUTIVO 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Desenvolver açOes que objetivem a excel2mcia da. 
Organização Municipal, integrando e adequando quantitativa 
qualitativamente os recursos humanos às estruturas organiza-
cionais. 

Prosseguir com a complementação do Plano Diretor 
de Informática (P.D.I.), tornando a. máquina 	administrativa 
cada vez mais eficiente e capaz de melhor atender aos• c i da-
does. ^ 

informatizar as Secretarias Municipais 	ainda 
n.o contempladas no exercício de 1.993.. 

A- Desenvolver e implantar um novo sistema de mate- 
rial, de forma e.  reduzir os custos de aquisição. 

Desenvolver o plano de cargos, carreiras e remu-, 
neraçao no Poder Executivo, inclusive o Regime Jurídico Unico. 

Dar prosseguimento à política de treinamento dos 
recursos humanos. 
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7.- Aperfeiçoar o processo de captação de 	recursos 
nacionais e internacionais junto às principais fontes de' • ft-
nanoiamento. 

manter, recuperar, ampliar e renovar a frota d.e 
viaturas, máquinas e-equipamentos da Prefeitura. 

Reformar, ampliar e construir imóveis da Adminis 
tração Municipal. 

Manter e aperfeiçoar os sistemas •de coleta, ca-
... dastramento e processamento de dados de apoio - às açoes e pro- 

jetos de regularização fundiria, da Planta de Valores e 	do 
recadastramento imobiliário. 

Aperfeiçoar e ampliar o sistema de subsídios .pa-
ra o Planejamento Urbano. 

Desenvolver, implantar, acompanhar e divulgar in 
dicadores conjunturais de atividades economicas do Municipio, 
a fim de possibilitar definiç3es de políticas. 

Dar continuidade a política de racionailzaçao 
austeridade .e rígido controle dos gastos públicos. 

. 	- lA- Programar de forma. sistematica a adequagao 	dos 
gastos públicos ao limite de capacidade de arrecadação do Mu-
nicipio. 

15--  Promover açOes voltadas para o ordenamento equi-
librado do território municipal. 

Desenvolver uma. política de pessoal em consonan-
eia com as determinantes constitucionais, capacitando, valori 
zando e dignificando o servidor público, assegurando-lhe a a- 

, plicação das conquistas preconizadas na Lei Organica Muníci- 
pai e na Constituição Federal. 

Ampliar a divulgação dos atos do governo 	nos 
meios de comunicaçao de massa, visando informar adequadamente 
a. população do Municpío, obedecendo, entretanto, os: ditames. 
da ,Constituição Estadual, da Lei Organica Municipal e da ,Lei 
Federal n2  8.666. 

Implantar a Biblioteca Jurídica. 
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Reformar e ampliar o predio do•Sub-Prefeitura•em 
Buzios. 

Constituir e implementar as sedes das Administra 
çoes Regionais. 

Reestruturar e
s
reaparelhar a Guarda Municipal 

de forma a alcançar melhor desempenho. 

Implantação da política de Governo Itinerante 
inclusive com aquisição de equipamentos.' 

Aquisição de linhas telef'os nicas e • equipamentos 
diversos para agilização do sistema de comunicação municipal. 

Constituição de Escola. Municipal de Serviços I 

Viabilizar a Remessa ao Poder Legislativo, 	dos 
Projetos de Leis Complementares previstos no Artigo 33 	da 

implantação do Departamento de Defesa do Consumi 
dor ( Art. 212 da Lei Organica Municipal ). .• 

II- EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

Expandir a capacidade de atendimento do sistema 
educacional, otravc;s de construção, reforma elou ampliação de 
unidade de ensino prOprias, respeitando a capacidade, máxima 
de alunos em sala de aula estabelecida na Lei. • 

Assegurar programas de -aperfeiçoamento .contínuo 
para professores, visando ao seu melhor desempenho, com o ob- 
jetivo de reduzir as taxas de evasão e repetncia, bem 	como 
para os demais profissionais de educação. 

Favorecer a discussão entre os professores e alu 
nos sobre a prevençao do Meio Ambiente como fator de sobrevi-
vencia da humanidade. 

Priorizar o sistema da merenda escolar, visando 
a alimentaçao dos alunos de acordo com padrOes universais de 
nutrição, com adequado controle de custos, assegurando-a to-
dos dias e em todas as escolas da. Rede Municipal. 

Promover a valorizaçao dos profissionais de .ensi 
no atraves do reconhecimento do seu . papel social,,,com garan-
tia da 'formação fundamental e contínua, como fator primordial 
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para o seu desenvolvimento profissional. 

Desenvolver propostas pedagógicas.  que - garantam 
um ensino fundamental de qualidade, dotando todas as unidades 
de material didático-pedagógico específico a cada segffiento de 
ensino. 

Adquirir equipamentos e mobiliário para a.  'rede 

escolar municipal, de forma a propiciar evolução tecnológica, 
em quantidade suficiente. 

Dar prosseguimento ao projeto de bolsas de estu-
do para escola tecnica de 22  grau, de forma a facilitar o. a-

cesso dos alunos cabofrienses a cursos não existentes no Muni 
cipio. 

Desenvolver projetos de Centros Culturais Munici 
pais, com propostas de planejamento participativo. 

Fomentar o desenvolvimento de circuitos • cultu-
rais que possibilitam à população de baixa renda acesso às di 
versas formas de manifestaçOes artísticas. 

Incentivar a participação de grupos de arte popu 
lar na realizaçao de espetaculos em espaços públicos; 

Fomentar o entercambio cultural e esportivo 	em 
nivel municipal, estadual, nacional e internacional. 

Promover implantaçoes de bibliotecas públicas Mu 
nicipais, com uma política dinâmica de aquisição de livros 
periodicoS e materiais audio-visuais. 

14- Promover.realizaç6es de atividades de • extensão 
cultural, para.  estimular o hábito da leitura e promover a ín- 

a 
tegraçao biblioteca/comunidade. 

Promover e proteger o Patrimonio Histórico . e Cul 
tural do Município. 

Promover a edição de obras sobre o Município. em 
seus diversos aspectos (história, geografia, arquitetura 
etc...). 

Recuperar e/ou restaurar os imóveis publioos 	e 
monumentos históricos-culturais, de forma a recuperar a memo-
ria histórica cabofriense. 
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18- Organizar um calendário de eventos culturais per 

manente, valorizando as manifestaç3es-locais e no Estado. 

19- Eátimular a realização de projetos e eventos es-

portivos, com o apoio da iniciativa privada, a fim de caracte 

rizar o Municipio como Centro Esportivo - Cultural do Estado, 

principalmente o futebol, o surf, •o voleibol e inclusive - os 

aquáticos, 

- 20- Incentivar a prática de atividades esportivas 0 

de lazer,•mediante programas e, projetos diversos, visando,' a 

formação esportiva e ao desenvolvimento físico e psicosocial 

da população de baixa renda.. 

Estimular e promover o esporte amador, como ins-

trumento auxiliar de educação. 

Constuir um Centro Cultural, de maneira a viabi-

lizar o desenvolvimento cultural municipal. 

Reformar o Estádio Municipal Manoel Vitorino Car 

riço, de forma a promover a prática esportiva. 

24-, Recuperar e dotar com os equipamentos . 	neces- 
- • 

sarios, tais como vestiarios, regularização da 	titularidade 

das terras, os campos de futebol da periferia e do 	interior 

do Municipio, priorizando o campo de futebol do Jardim - Espe-

rança. 

- Viabilizar por locaç 	i ao ou construção, movel pa- 

ra instalação e funcionamento da Sociedade Pestalozzi. 

Ampliar oferta de Pr-Escolar priorizando areas 

de concentração de população carente. 

Criar programas de alfabetização de adultos e a-
dolescentes. 

III- HABITAÇÃO E URBANISMO 

Desenvolver programas de obras em mutirão, 	com 
destinação à população de baixa renda e aos servidores munici 

pais. 

Promover obras de recuperação urbana e•ambiental. 

Regularizar áreas de especial interesse social. 

Promover aquisição e urbanização de _áreas 	para. 

assentamento de carentes. 
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.5- Executar obras de urbanizaçao, pavimentaçao . e 

drenagem em logradouros públicos, priorizando as estradas Ca-

bo Frio/Buzios. 

Elaborar e implementar projeto de ampliação 	•e 

preservação de áreas verdes,‘ de recreação e de lazer. 

7- Elaborar projetos de tratamento urbanístico, com 
- o objetivo de melhor adaptá-los às condiçoes de lazer e trans 

porte. )  

Construir, restaurar e/ou reformar .e manter 	os 

Parques, as Praças e os Monumentos do Município. 

Promover medidas de revitalização urbana. 

Dar traLamento paisagístico as arcas de maior re 

laçao turística-comercial. 

Promover projeto visando a criação do parque eco 

lógico da Lagoa de Geribá, no 32  Distrito,' 

Preparação da base e sub-base da Am. Caminho de • 

Búzios, que liga a Estrada Cabo Frio/Búzios via Jardim Espe-

rança à Estrada Cabo Frio/Búzios via Guriri, no bairro Cami-

nho de Búzios. 

construção de Estaçao de passageiros em 	Jardim 

Esperança. 

. 14- Drenagem e recuperaçao do piso da Estrada jardim 

Esperança - Araçá. 

, IV- MEIO AMBIENTE E TURISMO 

Desenvolver Programa .de Saneamento Básico do Mu-

nicípio. 

, 
Despertar a consciencia ecologica da po-ulacao d 

atravs de programas de educação ambiental. 

Identificar e controlar as principais fontes de -
poluiçao que comprometem a qualidade e diversidade dos ecos-
sistemas do Município. 

Instalar as Unidades de Conservação dos.  Parques 
Municipais, de que trata o Artigo 180 da Lei'Orgánica Munici-
pal. 
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Explorar a vOcação turística do Município, esti-
mulando o desfruto da natureza sem degradá-la.• 

Estimular o fluxo turístico na Região dos Lagos, 
, 

alocando os recursos necessarios para o seu 	desenvolvimento 
integrado. 

Construir e/ou. equipar Centrais de InformaçCes Tu 
, 

risticas, com localização estrategicas, de forma a 'dar- supor- 

te a demanda de turistas. 
, 

8- Construção de porticos nas estradas do 12  e 

Distrito devidamente equipados. 

'1'70 

Investir para realização de eventos para promo- 

çao turistica nos principais polos consumidores nacionais 	e 

internacionais. 

Construção de um Centro de ConvençOes. 

Ampliação da Sede da. Secretaria. de Turismo, com 
equipamentos básicos para atendimento a turistas. 

Fomentar práticas comunitárias junto ás Associa-
çOes de moradores, em especial sobre a conservação e melhoria 
do Meio Ambiente e condiçOes de saúde. 

Sanear com a construção de Rede de Águas pluviais 

nas ruas: Praia de Geribá, Praia das Focas, dos Sabiás, 	das 
Begonhas p dos Canários, no bairro Caminho de B(Ãzios, 

Implantar modelo de gerenciamento de residuo so-
ldos da coleta ao destino final (Art. 175 da Lei Orgânica Mu. 

15- Operacionalizar o "Fundo Municipal de Conserva-
ção Ambiental (Art. 173 da Lei Orgânica Municipal). 

16- Implantar Programa de Recuperação e Preservação 
dos manguezais do Canal do Itajuru, 

V- CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

1- Desenvolver a capacidade de. pesquisa •do Município, 
especialmente para o setores voltados para a•expansão sacio- 
econmico das comunidades. 

- 2- Promover programas e projetos que visem o desen-
volvimento e implantação de novas tecnologias. 

3- Articular e integrar o Município a Universidades 
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e InstituiçOes Científicas e Tecnológicas, 

Apoiar a pequena e micro-empresa, articulando as 

instãncias Estadual e Municipal para a desburocratização e di 
, 

minuiçao da carga tributaria. 

Implementação do projeto Caminhar II, no âmbito 

do 32  grau, em curso ;J de graduaçao e pos-graduaçao, 	atraves 

da concessao de bolsas de estudo. . 

Conclusão das obras de reforma do predio - para 

instalação e. funcionamento da Fundação de Ensino, Ciencia 	e 

Tecnologia da Região dos Lagos (FCET-lagos). 

Investir em tecnologia de energia alternativa 

especialmente solar e eOlica. 

Conclusão,  do-levantamento aerofotogrametrico do 
Município. 

9- Implementação dos cursos de graduação e extensão 
, 

Universitária, utilizando-se tambem do complexo agricola-tec-

nológico da Fazenda Campos Novos. • 

- 10- Implementação de curso Tecnico-Profissionalizan-

tes, voltados ao desenvolvimento municipal. 

VI- AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E PESCA 

Incentivar o desenvolvimento, observando a pre-

servação do Meio Ambiente e reflorestamento das áreas ociosas. 

Estimular as açOes de pesquisa, assistendia tec-

nica e comercialização de insumos e produtos, com prioridade 

junto aos pequenos e medios produtores, com estímulo a cria-

çao de cooperativa. 

Promover o desenvolvimento do setor pesqueiro, a 

traves de entreposto de comercialização e realizaçao de .pes-

guisas e projetos de pesca, buscando o apoio das colônias de 

pesca. 

Implantar um Horto Municipal na área rural. 

Implantar entrepostos, de forma a propiciar o es 

tabelecimento de rede de abastecimento. 

Desenvolver estudos e implementar a complementa-._ 
ção da eletrificação rural. . 
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Implantar e implementar uma política de fiseali-

zação da pesca e de cultivos•experimentaís. 

Promover estudos. de cais de desembarque, de for-

ma a desenvolver a atividade pesqueira no Município, bem como 

para construçao de estaleiros para barco de pequena cabotagem.. 

Desenvolver cursos visando a elevação da produti 

vidade pesqueira e agrícola no Município. 

10- Criação e instalação do complexo agrícola-tecno-
16gico de Campos Novos, tornando-o um Centro de Difusão •de no 

vas tecnicas para area rural, utilizando-se os excedentes pa-

ra suplementar o abastecimento alimentar para rede municipal 

de saúde e educação. 

Implantar-na Fazenda. Campos Novos, setor de assen - 

tamento de colonos para atuar conjuntamente com os.orgaos Es 

taduais e Federais competentes. 

Implantar o mercado municipal para comercializa-
ção de produtos agro-pecuários. 

Implantar escola agrícola na área da Fazenda Can 
cos Novos em convenio com o Governo Federal, com a necessaria. 
autorização Legislativa. 

Adquirir equipamentos e máquinas para o desenvol 
vimento. da produção rural.• 

Construção de unidade do Parque de Exposição A- . 
gro-Pecuário. 

ANEXO II 

PRIORIDADE PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

PARA O EXERCÍCIO DE 1.994. 

I-.  SAÚDE 

(VWDGR � GR � 5LR � GH � -DQHLUR �
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,PSODQWDU � H � LPSOHPHQWDU � XPD � SROtWLFD � GH � ILVHDOL �
]DomR � GD � SHVFD � H � GH � FXOWLYRVáH[SHULPHQWDtV � �

3URPRYHU � HVWXGRV � � GH � FDLV � GH � GHVHPEDUTXH � � GH � IRU �
PD � D � GHVHQYROYHU � D � DWLYLGDGH � SHVTXHLUD � QR � 0XQLFtSLR � � EHP � FRPR �
SDUD � FRQVWUXoDR � GH � HVWDOHLURV � SDUD � EDUFR � GH � SHTXHQD � FDERWDJHP � � �

'HVHQYROYHU � FXUVRV � YLVDQGR � D � HOHYDomR � GD � SURGXWL �
YLGDGH � SHVTXHLUD � H � DJUtFROD � QR � 0XQLFtSLR � �

� � � � ULDomR � H � LQVWDODomR � GR � FRPSOH[R � DJUtFROD � WHFQR �
� � JLFR � GH � DPSRV � 1RYRV � � WRUQDQGR � R � XP � HQWUR � GH � 'LIXVmR � áGH � QR �
YDV � WHFQLFDV � SDUD � DUHD � UXUDO � � XWLOL]DQGR � VH � RV � H[FHGHQWHV � SD �
UD � VXSOHPHQWDU � R � DEDVWHFLPHQWR � DOLPHQWDU � SDUD � UHGH � PXQLFLSDO �
GH � VD~GH � H � HGXFDomR � �

,PSODQWDU � QD � )D]HQGD� � DPSRV � 1RYRV � � VHWRU � GH � DVVHQ � � �
WDPHQWR � GH � FRORQRV � SDUD � DWXDU � FRQMXQWDPHQWH � FRP � RV � RUJDRV � (V �
WDGXDLV � H � )HGHUDLV � FRPSHWHQWHV � �

,PSODQWDU � R � PHUFDGR � PXQLFLSDO � SDUD � FRPHUFLDOL]D �
omR � GH � SURGXWRV � DJUR � SHFXiULRV � �

,PSODQWDU � HVFROD � DJUtFROD � QD � iUHD � GD � )D]HQGD � DQ �
FRV � 1RYRV � HP � FRQYHQLR � FRP � R � *RYHUQR � )HGHUDO � � FRP � D � QHFHVVDULD� �
DXWRUL]DomR � /HJLVODWLYD � �

$GTXLULU � HTXLSDPHQWRV � H � PiTXLQDV � SDUD � R � GHVHQYRO �
YLPHQWR � � GD � SURGXomR � UXUDO � á �

RQVWUXomR � GH � XQLGDGH � GR � 3DUTXH � GH � ([SRVLomR � $� � � �
JUR � 3HFXiULR � �

$1(;2 � ,, �

35,25,'$'( � 3$5$ � (/$%25$d-2 � '2 � 25d$0(172 � '$ � 6(*85,'$'( � 62&,$/ �
3$5$ � 2 � (;(5&Ë&,2 � '( � � � � � � � �

,� � � 6$Ò'( �

Reestruturar o Hospital Municipal, atraves dá in 
" � �tegraç 	o ao de todos os rgaos públicos pertencentes ao SUS, lo-

calizados no ibairro de São CristOvão. 
, 

Aumentar o numero de leitos disponíveis na rede 
de saúde publica municipal, alem de incremento nos equipamen-
tos auxiliares básicos. 

1 
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, 
Estabelecer convenios ou consorcícn com Hospitais 

públicos ou privados de Municípios vizinhos, de- forma a alcan 

çar o atendimento de populaça° de areas limitrofes. 

Integrar com Orgãos públicos Estaduais e Federais 

	

que possuam estrutura física destinadas aos atendimento 	na 

saúde publica. 

Criação e implantação de Distritos sanitarios. • 

ImplemenLação do atendimento mclico odontol6gíco 

nos bairros Tangara, Jacare e Manoel Corra, no 12  Distrito. 

Desenvolver o Plano DireUor de Saúde. 

Manter e recuperar a rede de Posto de Saúde. 

Construir o Posto de Urgencia Municipal. 

Implantar o Programa de Homeopatia, Acumpuntura 

e Fitoterapia nas Unidades de Saúde.. 

11.- Implementar o Programa de Saúde do Trabalhador. 

Expandir a capacidade de atendimento do Sistema 
de Saúde. 

Aquisição de equipamentos e mobiliários específi 
cos para as redes de Unidades. 

II- ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 

	

1- Desenvolver açOes voltadas para os idosos, 	de 
forma a criar condiç3es para' integração na comunidade. 

. 2- Implantar programas sociais de recuperação da po 
pulação carente, com aproveitamento da mão-de-obra local. 

Implementar as açOes previdenciárias. 

Implementar as açoes previdenbiárias junto 	aos 
servidores municipais. 

• Imp1antaç7áo do Projeto de Redefinição do 	orgao 
-de previdencia municipal 

Construção de creches para atender aos segurados 
municipais. 

Construção de Capelas Mortuárias. 
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ASSISTÊNCIA DIRIGIDA. 

Criar a Fundação Municipal da Criança e do Ado-
lescente para executar a política municipal específica. 

Implantar um Centro de Treinamento Profissional, 
de forma a possibilitar um direcionamento profissional. dos a-

dolescentes do Município. 

Implantar um Centro de Estudos da infã:ncia e „Tu-. 

ventude, de forma a minimizar os problemas sociais. 

• 4- Implantar creches municipais para atendimento as 
crianças ate 3 anos, a fim de prestar assistencia social 	as 

comunidades earentes., 

Implantar, serviços funerarios públicos. 

Implantação de LaboratOrio-  Farmacutico Munici-
pal.- 

7- Garantir recursos humanos e materiais 	neces-.  
sarios a manutenção e funcionamento do CRIAM, atraves de ..con- 

, 
v 	o enios, rgaos publicos e Municípios limítrofes, 

. IV- SANEAMENTO 

Desenvolver o Plano Diretor de Saneamento. 

Desenvolver o Projeto de Sistema AutOnomo de a-
gua/esgoto para o 22  Distrito. 

Dar prosseguimento ao Projeto do manancial 	' do 
Rio São João, 

Desenvolver projetos de recuperação a Lagoa de • 
Araruama, de Lagoas e Praias do 32  Distrito. • 

Estabelecer cons6rcios•com municípios • vizinhos - 
para saneamento da Região. 

Implementar o programa. de melhorias sanitárias 
programa de. saneamento rural no 22 e 32 Distritos e pequenas: 
comunidades. 

7- Construir o Centro de Reciclagem e 	compostagem 
de lixo no 22  Distrito. 

8- Implementar o progrnma de fiscalização em sanea-
menta.-. 
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EMENDA SUBSTITUTIVA N2  018/93 
	

PROJETO DE LEI N2.041/93  

MENSAGEM EXECUTIVA N2 013/93  

O VEREADOR QUE ESTA SUBSCREVE, ATENDENDO TUDO MAIS 

O QUE DETERMINA O INTERESSE PÚBLICO, APRESENTA A SEGUINTE EMENDA: 

ARTIGO 12  - O ítem 4 do Capitulo IV - Meio Ambien 

te e Turismo do Anexo I do Projeto de lei n2  0403, passa a 	vigorar 

com a seguinte redaç'ão: 

" 4 - Instalar as Unidades de Conservaçao dos Par 

ques municipais, de que trata o Artigo 180 da Lei OrgSnica Municipal." 

ARTIGO 22 - Revogam-se as disposiç'Oes em 	contrá 

rio. 

Sala das SessOes, 09 de setembro de 1.993. 

ALFREDO LUIZ DA ROCHA BARRETO 

Vereador - Autor 

CARLOS 	RTONOGÚEIRA DOS SANTOS 

Vereador r Autor 

dbm.. 


